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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI N° 14 / 2007

Dispõe sobre afixação de placa esclarecendo o público consumidor sobre a cobrança de “couvert artístico” e de “gorjeta” e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria do Vereador Rubens Marcondes de Oliveira:

Art. 1º Os restaurantes, pizzarias, churrascarias bares e similares, ficam obrigados a manter placa afixada na entrada principal e em local visível, esclarecendo o público consumidor sobre a cobrança, quando houver, de “couvert artístico” e de gorjeta, bem como o valor e percentual respectivamente.

Art. 2º o descumprimento da presente Lei implicará:
 
I - notificação ao responsável pelo estabelecimento para regularização em 15(quinze) dias;

Il - aplicação de multa equivalente a 100 UFM(s), em caso de não atendida a notificação;

  
Ill - decorridos 15 (quinze) dias da autuação prevista no item anterior, o seu descumprimento será considerado reincidência e a multa de dará em dobro, que passará a ser referência para outra eventual multa em fiscalização posterior, dobrando-se sucessivamente o valor aplicado até que o problema apontado no auto da infração seja definitivamente solucionado.

Art. 3° A fiscalização, seja por rotina ou provocada por terceiros, assim como a respectiva aplicação de penalidades aqui previstas, serão efetuadas pelo órgão municipal definido pelo Poder Executivo, através da regulamentação da presente Lei após 60 (sessenta) dias da data da sua publicação.

Art. 4º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de fevereiro de 2007.

Rubens Marcondes de Oliveira

            VEREADOR - PSDB

Plei01-07
Justificativa.

Muito comum encontrarmos estabelecimentos que comercializam seus produtos e utilizam de apresentações artísticas para alavancar a venda dos produtos comercializados. Também, tem os que promovem shows e utilizam alimentos e bebidas para alavancar os lucros.

Penso ser necessário que os valores cobrados, tanto no caso da gorjeta sobre o valor consumido como a do couvert artístico, sendo procedimentos secundários para custear um serviço ou para alavancar o lucro final, devem ser apresentados ao consumidor logo que chega ao estabelecimento, pois assim evita-se outros constrangimentos no momento de acertar a conta.

Oportuno observar, que minha primeira intenção era incluir, também, a consumação mínima, mas, felizmente, tal procedimento já é proibido, através da Lei Municipal n° 3201/2002.

Pelo exposto, peço o apoio dos nobres colegas na aprovação do presente projeto.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de fevereiro de 2007.

Rubens Marcondes de Oliveira

            VEREADOR - PSDB
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